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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012852-51.2011.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012852-51.2011.4.01.3801/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	VALTENCIR PATRICIO DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00097010 - CAMILA GOUVEA COELHO

	ADVOGADO
	:
	MG00131464 - RACHELL MAGESTE DE MIRANDA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 2A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I, II E III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONSTATAÇÃO DE ERRO MATERIAL. DER ERRONEA. CALCULO DO TEMPO CONTRIBUTIVO INCORRETO. EMBARGOS PROVIDOS. EFEITOS INFRINGENTES.


1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou corrigir erro material. 


2. Assiste razão ao autor quanto à contagem errônea do tempo contributivo, tendo como referência a data do primeiro requerimento administrativo 01/04/2009. Conforme se depreende das fls. 61/72, verifica-se a existência de um segundo requerimento administrativo, com DER em 28/10/2009, na qual o embargante já havia cumprido o tempo mínimo de contribuição inerente a aposentadoria por tempo de contribuição.


3. Impõe-se, assim, receber o recurso com efeitos infringentes, para negar provimento à apelação do INSS, mantendo a sentença recorrida nesse ponto.


4. As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) - REsp 1.492.221, 1ª Seção do C. STJ.


5. Embargos de declaração opostos pelo autor a que se DÁ PROVIMENTO, com efeitos infringentes.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do relator.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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